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RESUMO 

Este artigo discorre a respeito da menoridade penal no Brasil e da proteção fornecida pelo 

ordenamento jurídico brasileiro à criança e ao adolescente. No desdobramento desta proteção 

constitucional elaborou-se o Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual regulamenta os 

direitos e deveres da infância e da juventude determinados na Carta Magna e apresenta, 

também, as modalidades de responsabilização deste segmento social. As medidas 

socioeducativas são aplicadas visando à penalização e à reintegração do adolescente à 

sociedade, mas sua estrutura de execução ainda é extremamente deficitária, conforme se 

verifica nos dados do Relatório da Infância e Juventude do Conselho Nacional do Ministério 

Público, de 2013. Soma-se a esse quadro a influência midiática nos casos de crimes hediondos 

praticados por menores, onde a participação destes por vezes ganha mais destaque que a dos 

partícipes imputáveis penalmente. A partir daí ressurgem os debates acerca da redução da 

maioridade penal na sociedade, que busca um fim à propagação crescente de violência dentro 

do meio em que vive. Contudo, acaba por buscar soluções simplistas e imediatas para 

problemas de grande complexidade, as quais culminam em diversas propostas legislativas de 

cunho paliativo, desviando do cerne da questão: a necessidade de efetivação do Estatuto. 

Palavras-Chave: Efetivação. Estatuto da Criança e do Adolescente. Influência Midiática. 

Redução da Maioridade Penal. Propostas Legislativas.  

 

ABSTRACT  

This article talks about the criminal minority in Brazil and the protection provided by the 

Brazilian legal system for children and adolescents. In the unfolding of this constitutional 

protection elaborated the Status of Children and Adolescents, which regulates the rights and 

duties of children and youth determined in the Constitution and also presents the procedures 

for accountability of this social segment. The educational measures are applied aiming at 

penalizing and reintegration of adolescents to society, but their implementation structure is 

still extremely deficient, as evidenced by the data in the Report of Children and Youth of the 

National Council of the Public Ministry, 2013. Added to this situation the media influence in 

cases of heinous crimes committed by minors, where the participation of these sometimes 

earns more prominent than the participants criminally liable. From then resurface discussions 

on reducing the age of criminal responsibility in society, which seeks an end to the increasing 

spread of violence within the environment where they live. However, ultimately seeking 

immediate and simplistic solutions to complex problems, which culminate in several 

legislative proposals imprint palliative diverting the heart of the matter: the need for 

realization of the Statute.  

Keywords: Effective. Statute of Children and Adolescents. Media influence. Reduction of 

Criminal Majority. Legislative Proposals. 
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INTRODUÇÃO 

O tema da redução da maioridade penal é, por sua natureza, controvertido e 

multiforme. Essa é a primeira dificuldade em se estabelecer um debate acerca de um tema tão 

polêmico, visto que comporta inúmeras variáveis em sua análise.  

Além disso, esse debate tem sido mais intenso hodiernamente em virtude da 

ocorrência de muitos crimes violentos e, por vezes, brutais, nos quais há a participação de 

menores inimputáveis. Essa impossibilidade de responsabilizar penalmente esses menores 

infratores gera revolta na população e protestos pela redução da maioridade penal, posto que a 

aplicação de medidas socioeducativas nesses casos, para muitos, não constitui uma sanção, 

mas quase um benefício em relação aos demais partícipes penalmente imputáveis. Também 

por esse motivo, muitos criminosos se aproveitam dessa especial condição dos menores para 

utilizá-los como instrumento do crime, o que agrava mais ainda o quadro atual do 

recrutamento de jovens para a criminalidade no país e contribui para um sentimento de 

impunidade cada vez maior no meio social. 

Diante disso, procurou-se direcionar este estudo ao sistema de aplicação de medidas 

socioeducativas aos menores infratores brasileiros e ao modo como a mídia (impressa, 

televisiva, etc.) é capaz de influenciar o debate casuístico acerca da diminuição da maioridade 

penal no país, especialmente quando há envolvimento de menores na prática de crimes 

classificados como hediondos.  

Para tanto, os objetos de estudo e de análise nesta pesquisa foram o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, o Relatório da Infância e Juventude do Conselho Nacional do 

Ministério Público de 2013 e duas propostas legislativas referentes à redução da maioridade 

penal no Brasil: a Proposta de Emenda à Constituição nº 90 de 2003 e o Projeto de Lei nº 

5.454 de 2013. 

A convicção do grupo de que reduzir a idade mínima de imputabilidade penal não é 

uma alternativa capaz de solucionar ou de diminuir a incidência de menores na criminalidade, 

além de ferir os princípios constitucionais relativos ao tema, nos leva a estabelecer como 

objetivos, com base nessa análise direcionada: a) ratificar que as medidas socioeducativas 

positivadas no ECA tem caráter sancionador, ademais do cunho pedagógico; b) comprovar, 

através do relatório analisado, que o quadro real da aplicação das medidas socioeducativas aos 

adolescentes em conflito com a lei no país está muito distante do previsto no texto do ECA e 



3 
 

na Constituição, especialmente no que diz respeito às medidas de semiliberdade e de 

internação, por serem as mais graves; c) mostrar que a mídia, diante de casos paradigmáticos 

de envolvimento de menores em crimes hediondos, tem o poder de incitar o debate acerca da 

diminuição da maioridade penal influenciado pela emoção e pelo imediatismo, o que se 

reflete na produção de propostas legislativas de caráter urgente e circunstancial; d) evidenciar 

a efetivação do Estatuto da Criança e do Adolescente como o melhor caminho para a redução 

da criminalidade juvenil. 

 

1 A INIMPUTABILIDADE PENAL A MENORES DE DEZOITO ANOS 

Segundo o Código Penal brasileiro, a imputabilidade de uma conduta contrária ao 

Direito é valorada, em geral, conforme o critério biopsicológico. Esse critério foi adotado de 

acordo com a concepção de culpabilidade como esfera de valoração do delito, integrada pelos 

seguintes elementos: imputabilidade, consciência potencial da ilicitude do fato e exigibilidade 

de conduta conforme o Direito.  

A imputabilidade consiste na aptidão ou capacidade pessoal para ser culpável e 

apresenta duas condições para sua configuração: a capacidade de entendimento da ilicitude do 

fato e a capacidade de se autodeterminar segundo esse entendimento. Para a caracterização da 

inimputabilidade, ou seja, da incapacidade para ser culpável, basta a ausência de uma dessas 

condições. (BITENCOURT, 2013). 

O artigo 26, caput, do Código Penal brasileiro, relativo ao caso de portadores de 

doença mental ou desenvolvimento mental retardado, considera-os inimputáveis quando no 

momento da ação ou da omissão eram inteiramente incapazes de entender o caráter ilícito do 

fato ou de se determinarem conforme esse entendimento. 

Todavia, apesar da adoção do critério biopsicológico como regra geral, adotou-se, 

como exceção, o sistema biológico para caracterizar os menores de dezoito anos como 

penalmente inimputáveis, com fulcro no artigo 228 da Constituição Federal e no artigo 27 do 

Código Penal. Greco (2008) aduz que essa disposição decorre de uma presunção legal de 

imaturidade natural destes, segundo a qual não possuem plena capacidade de entendimento 

para que lhes seja imputada penalmente a prática de um fato típico e ilícito. 
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Esse critério adotado pelo legislador brasileiro fundamenta-se basicamente em 

critérios de política criminal, sem uma base científica propriamente dita, o que consta na 

própria Exposição de Motivos da Reforma da Parte Geral do Código Penal ocorrida em 1984: 

23. Manteve o Projeto a inimputabilidade penal ao menor de 18 (dezoito) anos. 

Trata-se de opção apoiada em critérios de Política Criminal. Os que preconizam a 

redução do limite, sob a justificativa da criminalidade crescente, que a cada dia 

recruta maior número de menores, não consideram a circunstância de que o menor, 

ser ainda incompleto, e naturalmente anti-social na medida em que não é socializado 

ou instruído. O reajustamento do processo de formação do caráter deve ser cometido 

à educação, não à pena criminal. De resto, com a legislação de menores 

recentemente editada, dispõe o Estado dos instrumentos necessários ao afastamento 

do jovem delinqüente, menor de 18 (dezoito) anos, do convívio social, sem sua 

necessária submissão ao tratamento do delinqüente adulto, expondo-o à 

contaminação carcerária. (BRASIL, 1984). 

A fixação da idade de 18 anos para início de imputabilidade resistiu, pois, a três 

momentos de ampla discussão sobre o tema: a reforma da Parte Geral do Código Penal, a 

elaboração da Constituição Cidadã de 1988 e a revisão constitucional no biênio 

1993/1994.Foi nessas discussões em que se (re)afirmou a insuficiência de justificar o 

discernimento como argumento suficiente para a imputabilidade comum de menores que 

acabariam caindo no sistema prisional falido. 

Esse critério de inimputabilidade fundamenta-se, ainda, na Convenção sobre os 

Direitos da Criança adotada pela Assembleia Geral nas Nações Unidas em 20 de novembro de 

1989 e aprovada pelo Congresso Nacional brasileiro em 14 de setembro de 1990, mediante o 

Decreto Legislativo n° 28. Essa Convenção dispõe, em seu artigo 1º: “Nos termos da presente 

Convenção, criança é todo o ser humano menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe 

for aplicável, atingir a maioridade mais cedo.” (UNICEF, 2004).  

Assim, o tratamento penal de crianças e adolescentes fica sujeito à Legislação 

Especial que tem o intuito de dar um tratamento adequado ao infrator menor de dezoito anos, 

bem como de criar um sistema de garantias e de proteção à criança e ao adolescente. O 

processo histórico de defesa dos direitos de crianças e adolescentes no Brasil culminou na 

vigente Lei nº 8.069 - Estatuto da Criança e do Adolescente -, promulgada em 13 de julho de 

1990. 

 

2 O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE E SEUS SUSTENTÁCULOS  
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Os direitos e obrigações garantidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

advieram de um longo processo de lutas onde, paulatinamente, foram-se conquistando 

direitos. No século XX, surgiram inúmeras lutas reivindicando direitos individuais e 

coletivos, o que provocou a criação da Lei para Menores de 18 anos em 1927, abarcando 

apenas os infratores da lei penal e os abandonados. 

Em 1942, durante a ditadura do Estado Novo, foi criado o Serviço de Assistência ao 

Menor (SAM). Este órgão encontrava-se ligado ao Ministério da Justiça e era equivalente ao 

sistema penitenciário, ou seja, fundamentava-se em um sistema correcional-repreensivo para 

adolescentes infratores (internatos) e para menores carentes e abandonados (patronatos 

agrícolas e escolas de aprendizagem de ofício urbano).  

No período da ditadura, o segmento social infantil era regido por duas leis. A 

primeira correspondia à Lei nº 4.513 de 01.12.64, que criou a Fundação Nacional do Bem-

Estar do Menor. Sua linha de ação baseava-se na internação tanto de menores infratores como 

de crianças carentes e abandonadas e seu objetivo era implantar as políticas públicas herdadas 

do SAM. A segunda lei consistia no Código de Menores de 79 (Lei nº 6.697 de 10.10.79), a 

qual substituiu a Lei para Menores de 1927, porém manteve a linha da arbitrariedade e da 

repressão. A nova lei tratava da proteção, da assistência e da vigilância aos menores de 18 

anos que se encontravam em situações irregulares: os abandonados, as vítimas de crime, 

aqueles com desvio de conduta e os autores de infração penal (LORENZI, 2007). 

O avanço da proteção à criança e ao adolescente adveio com a Constituição de 1988, 

conhecida como Constituição Cidadã, através da qual foi positivada uma gama de direitos 

para todas as pessoas e foram regulados, em especial, os direitos dos grupos vulneráveis, onde 

se incluem as crianças e os adolescentes. Visando a este tratamento diferenciado ao segmento 

social infanto-juvenil, o constituinte fez uso da Doutrina de Proteção Integral da Organização 

das Nações Unidas, a qual será objeto de abordagem mais à frente. 

No rol dos direitos fundamentais positivados constitucionalmente é garantido, no 

artigo 5º, caput, entre outros direitos, o direito à igualdade. Bem se sabe que este direito 

apresenta duas dimensões, uma negativa, onde o Estado se encontra proibido de discriminar 

(igualdade perante a lei), e outra positiva, onde o Estado está obrigado a discriminar 

(igualdade material). Esta dimensão pode ser tanto prestacional como normativa, e este direito 

fundamental corresponde à primeira base do tratamento diferenciado dado aos grupos 

vulneráveis.  
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No artigo 24, caput, inciso XV da Constituição o legislador estabelece a obrigação da 

União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal de legislar em conjunto acerca da 

proteção à infância e à juventude, e o artigo 203, caput, dispõe que a assistência social será 

prestada a quem necessitar visando à proteção à infância e à adolescência (inciso I) e às 

crianças e adolescentes carentes (inciso II).  

Já no artigo 227, caput, da Carta Magna estão contidos os princípios da proteção 

integral e da prioridade absoluta. Este dispositivo determina que 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

(BRASIL, 2012, grifo nosso). 

 

Dispõe esse artigo, ainda, em seu §3º, inciso V, sobre a necessidade de "obediência 

aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em 

desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida privativa da liberdade”.  

A regulamentação destes artigos deu origem ao Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e os princípios aqui dispostos norteiam as suas diretrizes. Este Estatuto rompeu com 

todos os regulamentos do direito da criança e da juventude no Brasil, pois veio, 

principalmente em seus artigos 227 e 228, elevar o menor à condição de cidadão e, 

consequentemente, garantir a toda criança e adolescente os direitos fundamentais do ser 

humano. Através da Doutrina Integral, determinou um tratamento especial aos mesmos.  

A Doutrina da Proteção Integral impõe o respeito aos Direitos Humanos da criança e 

do adolescente de forma integral e associada a políticas universais, protetivas e 

socioeducativas, as quais incluam um sistema de justiça especial e uma legislação 

diferenciada que abarque as situações envolvendo crianças e adolescentes, principalmente em 

relação à infração penal (UNICEF, 2007). A “proteção integral” se justifica pelo fato de 

crianças e adolescentes se encontrarem em fase de desenvolvimento e formação e, por esse 

motivo, necessitarem de subsídios para o crescimento. Assim, a proteção integral tornou-se 

uma norteadora das politicas públicas voltadas a esse segmento social. 

O ECA é estruturado sob um tripé de sistemas de garantias. A primeira base 

corresponde às políticas públicas de atendimento à criança e ao adolescente e suas diretrizes 

são encontradas no artigo 4º do Estatuto, onde é reafirmado o princípio da prioridade absoluta 



7 
 

disposto no artigo 227 da CF. Este sistema encontra-se regulamentado principalmente nos 

artigos 85 a 87 do ECA. A segunda base é voltada às medidas de proteção a crianças e 

adolescentes em risco social, ou seja, situações onde os direitos fundamentais desse segmento 

social foram violados, e esta base é regida especialmente pelos artigos 98 e 101 do Estatuto. 

Já a terceira base está relacionada às medidas socioeducativas dirigidas à infância e à 

juventude em conflito com a lei e se encontra disposta essencialmente nos artigos 103 e 112 

do ECA (SARAIVA, 2008).Este tripé funciona – ou deveria funcionar – harmonicamente.  

   O Estatuto procurou regular de forma especial – ou seja, direcionado aos 

adolescentes - todos os ilícitos penais contidos no Código Penal Brasileiro (CPB), mas faz 

menção à legislação penal (artigo 152 do ECA) para ser aplicada em caráter suplementar ao 

estabelecido em seu texto. Apresenta também a possibilidade de prisão provisória e um leque 

de alternativas de responsabilidade que variam de advertência até internação. Estas medidas 

socioeducativas foram estabelecidas de acordo com a Constituição e com a Convenção das 

Nações Unidas acerca dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

O Estatuto exige que na fixação das medidas socioeducativas o magistrado considere 

os princípios e diretrizes estabelecidos no mesmo. Portanto, devem ser levados em 

consideração o delito, as condições pessoais do adolescente, suas referências familiares e 

sociais e a capacidade de cumprir a medida socioeducativa (artigo 112, § 1°, ECA). Por isso, 

o ECA apresenta várias alternativas à responsabilização de adolescentes, como: advertência, 

obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, 

semiliberdade e internação (artigo 112, inciso I ao VII). As medidas socioeducativas podem 

vir acompanhadas das medidas protetivas, correspondentes ao segundo sistema.  

A advertência encontra-se regulamentada no artigo 115 e busca alertar o adolescente 

e a família acerca dos riscos do envolvimento com ato infracional.A medida prevista no artigo 

116 estabelece a reparação pelo menor ou responsável do dano causado a outrem e, na 

hipótese de insolvência, esta medida pode ser substituída por outra. Já medida socioeducativa 

de prestação de serviço à comunidade estabelecida no artigo 117 é uma alternativa à 

internação, mas deve ser imposta em acordo com a aptidão de cada adolescente, não podendo 

exceder um semestre nem prejudicar a jornada escolar. 

Existe a medida socioeducativa de liberdade assistida (artigo 118), a qual visa a 

proporcionar ao menor infrator a oportunidade de manter e fortalecer os laços familiares, pois 

a sua responsabilização será acompanhada por instituições competentes sem o rompimento do 
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convívio familiar. Esta medida se faz importante porque ajuda o adolescente e a família a 

buscar a reestruturação do lar, inclusive solicitando ajuda de outros profissionais. O tempo de 

duração desta é de até seis meses e pode ser substituída por outra medida socioeducativa. Essa 

medida é voltada para adolescentes que se encontrem no início da criminalidade, ou seja, 

dirige-se aos não reincidentes. 

A medida socioeducativa da semiliberdade prevista no artigo 120 consiste em um 

meio termo entre a liberdade assistida e a internação, podendo ser aplicada como primeira 

medida socioeducativa ou na transição do regime fechado para o aberto.Tem por objetivo 

preservar o convívio familiar e social e, por esse motivo, garante a realização de atividades 

externas independentemente de autorização judicial.  

A medida socioeducativa mais grave dentre todas é a internação, devido ao 

cerceamento total da liberdade do adolescente, e está regulamentada no artigo 121. Esta 

medida socioeducativa deve ser adotada como último recurso ou nos casos de atos 

infracionais cometidos sob grave ameaça ou com violência a pessoa, prática de infrações 

graves reiteradas vezes ou descumprimento de outras medidas socioeducativas, conforme 

artigo 122, incisos I a III, do ECA. No entanto, a internação deve sempre respeitar os 

princípios da brevidade e da excepcionalidade e o Estado tem o dever de assegurar aos 

internos educação, saúde, esporte e lazer, dentre outros direitos. 

O Estatuto tem como principal fim não a punição do adolescente infrator, mas sua 

reintegração ao meio social. Para tal, as previsões sancionatórias do ECA se sustentam na 

aplicação de medidas de cunho pedagógico que são regidas por programas de execução de 

medidas socioeducativas.  

 

3 O RELATÓRIO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO E A 

FALTA DE EFETIVAÇÃO DO ECA 

Com o objetivo de orientar o funcionamento dos programas de execução de medidas 

socioeducativas, criou-se, em 2006, o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE), que corresponde às diretrizes administravas, políticas e pedagógicas redigidas a 

partir da Constituição Federal, do ECA e dos tratados internacionais ratificados pelo Brasil 

(UNICEF, 2007). Esse sistema firma o entendimento de que as sanções impostas aos 

adolescentes apresentam dupla dimensão: uma sancionatória, que visa a reprovar a infração, e 



9 
 

outra pedagógica, a qual busca reestabelecer os laços familiares e sociais. Sendo assim, as 

medidas socioeducativas previstas no artigo 112 do Estatuto constituem, também, 

penalidades, apesar da não aplicabilidade do Código Penal brasileiro aos adolescentes. 

O SINASE estabelece em suas diretrizes que as instituições de semiliberdade devem 

ser semelhantes às residências e precisam ser construídas em bairros comunitários. Determina, 

ainda, um limite máximo de 20 adolescentes por unidade (CNMP, 2013, p. 26).  

Contudo, o Relatório da Infância e Juventude que será objeto de análise, apresentado 

pelo Conselho Nacional do Ministério Público e produzido como resultado das vistorias 

técnicas realizadas pelos promotores de justiça dos Ministérios Públicos estaduais entre março 

de 2012 e março de 2013, revela que sete estados brasileiros apresentam instituições com 

capacidade acima da recomendada e seis entes federativos tem estabelecimentos em situação 

de superlotação, dentre outros índices alarmantes relativos às unidades destinadas a 

adolescentes infratores no Brasil. 

A situação mais grave corresponde às instituições de internação, visto que o SINASE 

determina a unidade de internação como uma instituição unificadora que integra o 

atendimento ao adolescente, dotada de autonomia técnica e administrativa e quadro 

permanente de pessoal. Essas unidades tem por objetivo o desenvolvimento de políticas de 

atendimento e de projetos pedagógicos específicos. Nesse sentido, a Resolução do 

CONANDA (Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente) de número 46/96 

estabelece o número máximo de 40 internos por unidade de internação.  Entretanto, 40,3% das 

instituições do Brasil não cumprem a resolução e dezesseis estados apresentam instituições 

operando acima da sua capacidade. 

Com base no relatório do Conselho Nacional do Ministério Público (2013, p. 32), 

pode-se observar a existência de direitos que não estão sendo materializados aos adolescentes 

infratores, visto que mais da metade das instituições do país situadas no Centro-Oeste, Norte e 

Nordeste são consideradas insalubres. A insalubridade diz respeito às unidades que 

apresentam pouca luminosidade, escassa higiene e ventilação inadequada, o que consiste em 

uma clara violação ao princípio fundamental da dignidade a pessoa humana (artigo 1º, III, da 

CF/88), ao direito à saúde – que consiste também na sua preservação – e à Doutrina Integral. 
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Figura 1: Salubridade nas unidades de internação por região brasileira. 

Fonte: CNMP, 2013, p. 32. 

 

Há, também, a inobservância do direito à convivência familiar estabelecida no ECA 

em seu artigo 124, inciso VIII, que se apresenta como fundamental à ressocialização do 

indivíduo, por se tratar de pessoa em formação. Hoje, cerca de 4.546 internos não se 

encontram na unidade de internação mais próxima de sua residência (2013, p. 29), o que 

consiste em uma vedação a um direito essencial do adolescente de conviver com sua família. 

O artigo 124do ECA, em seus incisos XI e XII, dispõe sobre a necessidade de 

receber escolarização e profissionalização e de realizar atividades culturais, esportivas e de 

lazer. Estas seriam medidas fundamentais para a reintegração do adolescente à sociedade, 

porém em grande parte das unidades de internação no Brasil, apesar de haver salas de aula 

para escolarização, estas não correspondem aos parâmetros do SINASE e, muitas vezes, não 

existem em quantidade suficiente para todos os internos, conforme demonstra o relatório. 

Mais delicada é a situação do ensino profissionalizante, posto que em média somente 

35% das instituições em cada região do Brasil – exceto o Sudeste – apresentam algum tipo de 

profissionalização.E em se tratando das atividades culturais, esportivas e de lazer, em 

aproximadamente 36% das unidades no país não há espaços destinados a essas práticas, o que 

pode prejudicar a saúde física e mental dos internos, provocando sentimentos de isolamento e 

de solidão nos mesmos (CNMP, 2013, p. 35). 

Quanto ao quesito de separação física dos internos, o artigo 123, caput, do ECA 

dispõe expressamente que na internação de adolescentes deverá ser obedecida rigorosa 

separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração. É necessário, 
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ainda, estabelecer uma divisão quanto à modalidade de internação, visto que esta pode ocorrer 

de três maneiras: em caráter provisório, em caráter definitivo e em decorrência do 

descumprimento de medida imposta anteriormente, esta última denominada internação-

sanção. Estes mandamentos, por conseguinte, também devem ser obedecidos nas unidades de 

semiliberdade. Do universo de 18.378 adolescentes e jovens encontrados nas unidades de 

internação inspecionadas pelo Conselho, 5.320 estão internados provisoriamente e 12.937 

cumprem a medida de internação em caráter definitivo, abarcando a modalidade internação-

sanção (2013, p. 36). 

No documento do Conselho Nacional do Ministério Público ora em análise, 

percebem-se mais uma vez índices preocupantes de descumprimento desse imperativo do 

Estatuto. Os índices regionais apontam que na maioria das unidades inspecionadas nas regiões 

brasileiras não há divisão por modalidade de internação, sendo o maior percentual o da região 

Centro-Oeste, onde 72% das unidades não efetuam essa separação, e o menor índice o do 

Sudeste, de 45%. 

A separação por idade dos internos, além de se referir ao grau de maturidade destes, 

tem o principal escopo de evitar os atos de violência entres os adolescentes dentro dos 

estabelecimentos e, desse modo, garantir sua integridade física. Contudo, os índices de 

separação nesse sentido são bastante tímidos. Nas unidades de internação, os índices regionais 

onde essa divisão inexiste variam de 56% (Nordeste) a 84% (Centro-Oeste). Nas unidades de 

semiliberdade, o quadro é igualmente preocupante. No Nordeste, as unidades onde não há 

essa divisão representam 70% do total, e no Norte, em 92% das unidades de semiliberdade 

não existe essa separação. Esses dados demonstram uma grave afronta ao artigo 125, caput, 

do ECA, onde se estabelece imperativamente que constitui um dever do Estado zelar pela 

integridade física e mental dos internos. 

Nesse diapasão, é também necessário separar os jovens infratores por compleição 

física, de modo a garantir a integridade de todos e, especialmente, dos mais fracos. Nesse 

quesito, relativamente às unidades de internação que não efetuam essa separação, o pior 

índice foi apresentado pela região Centro-Oeste, compreendendo 80% das unidades, enquanto 

no Norte esse índice cai para 47,5%. Já nas unidades de semiliberdade, a situação se inverte e 

a região Norte passa a figurar com o maior índice de unidades que não dividem os internos 

por compleição física (85%), enquanto o menor percentual ocorre no Nordeste (57%). 
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Outro quesito de suma relevância é a separação dos adolescentes por tipo de infração 

cometida. Segundo o próprio Conselho (2013, p. 40), essa medida visa, além da proteção, a 

evitar a troca de informações e de experiências entre jovens com históricos infracionais 

diferentes, o que pode prejudicar substancialmente a ressocialização destes. Com índices 

igualmente inquietantes, percebemos que na grande maioria das unidades de internação essa 

separação inexiste: 92% das unidades do Centro-Oeste e 67,5% das do Norte. Nos 

estabelecimentos de semiliberdade constatou-se que praticamente não há divisão entre 

adolescentes por tipo de infração, o que revela uma situação crítica. Os piores índices estão no 

Centro-Oeste e no Norte, onde de fato não há qualquer divisão desse tipo no universo 

vistoriado, e o “melhor” percentual foi constatado na região Sul, onde essa separação inexiste 

em 88% das unidades de semiliberdade (2013, p. 41). 

Cabe ressaltar, conforme demonstra a pesquisa do Conselho (2013, p. 15), que a 

maior população de jovens infratores cumprindo medidas de privação de liberdade está na 

região Sudeste (55,7%), e nesta mesma região apenas 3% dos estabelecimentos de 

semiliberdade efetuam uma divisão por infração cometida, o que revela a grave carência de 

organização e de estrutura das unidades nesse quesito. 

De acordo com os questionários aplicados pelos próprios promotores de justiça nas 

unidades averiguadas, o principal motivo relatado nesses locais para a não-separação dos 

adolescentes, em desacordo com as disposições do ECA e do SINASE, foi a insuficiência do 

espaço físico, ou seja, a falta de capacidade nas unidades de internação e de semiliberdade, 

como demonstra o seguinte gráfico: 

 

 

Figura 2: Principais motivos para a não-separação dos adolescentes nas unidades de internação. 
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Fonte: CNMP, 2013, p. 43. 

 

Este também é um dos principais motivos para a ocorrência de rebeliões nessas 

unidades, segundo o relatório (2013, p. 44), onde consta que ao menos 13% dos casos de 

rebelião nesses estabelecimentos tem por motivação a superlotação ou a falta de estrutura 

adequada. As rebeliões registradas do país no período de março de 2012 a março de 2013 

ocorreram em 20,2% das unidades de internação, sendo que em 70,7% delas houve vítimas 

lesionadas e em 5,2% houve registro de vítimas fatais. Ou seja, a falta de infraestrutura está 

diretamente relacionada à ocorrência de rebeliões, e estas muitas vezes culminam em eventos 

extremamente danosos para esses jovens, os quais deveriam ter sua integridade física 

especialmente protegida pelo Estado. 

Outra consequência das precárias condições das unidades de internação brasileiras 

são as constantes evasões dos internos. No período avaliado no pelo Conselho (2013, p. 67) 

foram registradas 129 evasões que resultaram na fuga de aproximadamente 1.560 internos em 

todas as regiões do país. Essas evasões constituem outra grande preocupação tendo em vista 

que, como já verificado, muitos destes jovens estão internados em estabelecimentos distantes 

das residências de suas famílias, contrariando o que dispõe o ECA em seu artigo 123, inciso 

VI. Assim, soltos na sociedade sem rumo, sem educação devida e sem profissão/ofício, tem 

grande probabilidade de retornarem ao mundo do crime.  

A falta de apoio aos egressos consiste em outra grande deficiência das unidades de 

internação brasileiras. Esta se refere àqueles adolescentes que já cumpriram a medida 

socioeducativa aplicada (neste caso, internação) e estão em fase de reinserção na sociedade, 

muitas vezes mediante o cumprimento de outras medidas mais brandas, como a semiliberdade 

ou a liberdade assistida (CNMP, 2013, p. 75). Constatou-se na pesquisa que em 81,5% dos 

estabelecimentos de internação não há qualquer apoio técnico aos egressos e às suas famílias. 

Nas unidades de semiliberdade, os índices são igualmente alarmantes: em 69,5% das mesmas 

não há qualquer atendimento nesse sentido. Esse apoio ao egresso deve abarcar o fomento à 

inserção no ensino regular, em cursos profissionalizantes e, especialmente, em programas 

socioeducativos em meio aberto indispensáveis à conclusão do processo de ressocialização 

(2013, p.77-79). Sobre este último elemento, o seguinte gráfico revela a discrepância existente 

entre as diversas regiões brasileiras que o oferecem, não obstante sua essencialidade para a 

concretização da finalidade ressocializadora das medidas socioeducativas: 

 



14 
 

 

Figura 3: Unidades de internação com programa de inclusão de egressos em outras atividades em meioaberto 

indispensáveis à conclusão do atendimento socioeducativo. 

Fonte: CNMP, 2013, p. 79. 

 

Por fim, traçando um perfil dos adolescentes brasileiros em conflito com a lei, o 

relatório analisado constatou que, nas unidades de internação e semiliberdade de todas as 

regiões do país, predominam os infratores do sexo masculino (95%) e com faixa etária entre 

16 e 18 anos (2013, p. 48). E essa faixa etária, não casualmente, está profundamente 

relacionada ao universo de jovens que apresentam a maior taxa de evasão escolar registrada 

no Brasil: aqueles entre 15 e 17 anos, com base na Síntese de Indicadores Sociais do IBGE de 

2012. Segundo esse documento, enquanto a taxa líquida de crianças entre 6 e 14 anos que 

frequentam o ensino fundamental é de 91,9%, esse índice cai drasticamente para 57,6% 

quando se trata de adolescentes entre 15 e 17 anos que frequentam o ensino médio.  

Portanto, pode-se concluir que a faixa etária onde há maior incidência de infrações 

juvenis, entre 16 e 18 anos, é também aquela mais privada de educação, menos estimulada a 

permanecer nos estudos, a ter uma formação profissional e, por conseguinte, mais 

menosprezada pelas políticas públicas estatais. E é justamente sobre esta faixa etária que 

pairam as propostas acerca da redução da maioridade penal, com o intuito de criminalizar a 

consequência daquilo que o Estado e a sociedade não conseguiram assegurar a estes jovens, e 

que são direitos inerentes aos mesmos, como o “o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária”, conforme dispõe a Carta Magna em seu artigo 227, 

caput, já mencionado anteriormente. 
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Assim, percebe-se a clara violação dos direitos desses cidadãos em fase de formação. 

Há, concomitantemente, um desrespeito à Constituição, aos tratados internacionais e ao ECA. 

A pesquisa feita pelo Conselho Nacional do Ministério Público certificou, pois, que o ECA 

está muito longe de ser efetivado em sua plenitude e que as medidas fundamentais para uma 

adequada ressocialização dos adolescentes infratores, em sua maioria, ou não são 

implementadas ou o são de forma deficitária.  

O abandono desses jovens pelo Estado e pela sociedade e a descrença no próprio 

Estatuto - o qual deveria, antes de punir, proteger e a assegurar os direitos das crianças e dos 

adolescentes de modo geral -, aliados à falta de orientação e de estrutura familiar, tem levado 

muitos desses jovens ao mundo da criminalidade, de onde poucos conseguem ser resgatados 

em tempo de recuperar sua dignidade há tanto maculada. 

E é essa descrença no sistema especial de tratamento aos adolescentes em conflito 

com a lei que nos leva ao constante debate acerca da redução da maioridade penal como 

forma de solução/amenização do problema da violência, ou recai na concepção da função do 

Direito Penal como mera retribuição pelas infrações cometidas, sem a devida consideração da 

ausência ou precariedade de atendimento aos jovens que entram na criminalidade. 

Influenciadas pelo clamor popular manipulado pela mídia, é nesse contexto que as 

propostas de redução da maioridade penal surgem nos entes legislativos brasileiros e o seu 

debate é constituído. 

 

4 A INFLUÊNCIA MIDIÁTICA E AS PROPOSTAS LEGISLATIVAS DE REDUÇÃO 

DA MAIORIDADE PENAL 

A massificação dos meios de comunicação aumentou o alcance midiático e se tornou 

um fator impulsionador dos debates acerca de determinado tema ou notícia. Por conta da 

grande repercussão de crimes cometidos por pessoas com menos de 18 anos, o debate sobre a 

redução da maioridade penal volta energicamente, em especial quando os crimes se 

caracterizam no rol daqueles considerados hediondos, conforme constam no artigo 1º da Lei 

8.072/90 (ALVES, 2011). 

Duas ilustrações que podem ser utilizadas para demonstrar essa influência foram os 

crimes praticados por adolescentes nos casos Liana Friedenbach, em 2003, e de João Hélio 
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Fernandes, em 2007, que deram impulso à (re)discussão sobre a redução da maioridade penal 

(CAMPOS, 2009). O primeiro, ocorrido em novembro de 2003 em Embu-Guaçu/SP, é 

referente ao assassinato de Liana Friedenbach e Felipe Caffé praticado por um menor de 

dezesseis anos de idade, conhecido por “Champinha”, em conjunto com outros comparsas.  

No ano de 2003, foi sugerida a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 90 que 

utilizou como embasamento o caso acima, em meio ao clamor social por uma punição 

exemplar para todos os autores do crime: 

Os órgãos de imprensa noticiam, diariamente, uma infinidade de crimes praticados 

por menores de 18 anos. Recentemente, contudo, chamou a atenção da população, 

pela premeditação, frieza e crueldade, o assassinato do jovem casal no Município 

paulista de Embu-Guaçu, que contou com a participação ativa de um menor. Autores 

de crimes tãograves, como esse, devem ser punidos de modo exemplar, não havendo 

argumento que dê sustentação à tese de que o menor não sabia o que estava fazendo. 

(PEC 90/2003 apud ALMEIDA; SAMPAIO, 2008, p. 48). 

 

Assim como os casos anteriormente citados, o Projeto de Lei (PL) nº 5.454/2013, da 

deputada Andreia Zito (PSDB/RJ), surgiu como iniciativa do atual governador de São Paulo, 

Geraldo Alckmin, após o alarmante caso do universitário Victor Hugo Deppman de 19 anos 

que foi assassinado em 09.04.2013 na frente de sua casa por um adolescente de 17 anos, o 

qual completaria a maioridade três dias depois. O caso também ensejou a criação de uma 

petição online para a diminuição da maioridade penal para 16 anos
1
. Pela proposta, o tempo 

máximo de reclusão passaria de três para oito anos. 

O PL não propõe a redução da maioridade penal ou a desconsideração de 

inimputabilidade em casos específicos, mas busca estabelecer um aumento no tempo possível 

de reclusão para adolescentes em conflito com a lei, permitindo que o agente permaneça até 

os 26 anos sob o cumprimento de medidas socioeducativas, através da alteração do Parágrafo 

Único do artigo 2º do ECA. 

Como o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a liberação compulsória do 

adolescente em no máximo três anos (§3º, artigo 121, ECA), independente da infração 

cometida, o PL nº 5454/13 propõe que o período de internação continue sendo de três anos, 

mas estendendo até oito anos em caso de Regime Especial de Atendimento, se houver 

reiteração em infrações equivalentes a crimes hediondos ou quando a pena inicialmente 

                                                           
1
Petição online para Diminuição da Maioridade Penal - Criação da Lei Victor Hugo Deppman. Disponível em: 

<http://www.avaaz.org/po/petition/Diminuicao_da_Maioridade_Penal_Criacao_da_Lei_Victor_Hugo_Deppman

/>. Acesso em: 25 jul. 2013. 

http://www.avaaz.org/po/petition/Diminuicao_da_Maioridade_Penal_Criacao_da_Lei_Victor_Hugo_Deppman/
http://www.avaaz.org/po/petition/Diminuicao_da_Maioridade_Penal_Criacao_da_Lei_Victor_Hugo_Deppman/
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estabelecida exigir a ultrapassagem do tempo de reclusão após a completude dos 18 anos, 

independente da reavaliação prevista no §2º do artigo 121 desta lei.  

Da mesma forma, o maior de 18 anos que estiver cumprindo medidas 

socioeducativas e participar em “motins ou rebeliões em estabelecimento educacional com 

destruição de patrimônio público ou manutenção em cárcere privado de servidores ou 

colaboradores da unidade” passará a integrar o Regime Especial de Atendimento, senão, será 

submetido à prisão provisória, sendo obrigatórias as atividades pedagógicas e podendo, 

também, exercer trabalho interno ou externo. As hipóteses estabelecidas, porém, jamais 

podem ser mais gravosas que as indicadas a um adulto. 

Além disso, o Projeto de Lei busca alterar o artigo 61 do Código Penal - que dispõe 

sobre as “circunstâncias agravantes” - de forma a incluir a alínea “m” no inciso II prevendo o 

agravante da pena em caso de prática de crime com a participação de menor de dezoito anos. 

Dessa forma, vemos como o clamor midiático circunstancial baseado em casos 

concretos produz influência nas proposições de alteração da legislação brasileira, seja ela de 

forma mais radical, como a redução da maioridade penal – onde há um confronto direto com o 

disposto no texto constitucional –, seja pela modificação da legislação especial referente aos 

adolescentes em conflito com a lei. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os argumentos utilizados para se fundamentar as principais propostas legislativas e o 

debate sobre a redução da maioridade penal se focam em três pontos principais: a capacidade 

de entendimento de menores de 18 anos na prática de crimes, que seria condição suficiente 

para sua imputabilidade e, assim, a diminuição da maioridade penal teria o escopo de adequar 

a lei ao estado atual de discernimento dos adolescentes; os crimes de grande repercussão 

nacional e a violência empregada na execução; e a utilização de menores por maiores de idade 

para a prática de crimes. 

A capacidade de entendimento não é critério suficiente para se estabelecer a 

imputabilidade penal de jovens em conflito com a lei, visto que este elemento já é 

considerado na aplicação das medidas socioeducativas previstas o ECA, onde se adota o 

critério biopsicológico para determinar a medida mais adequada ao tratamento do menor. 
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Os casos concretos de grande repercussão levam a um debate pautado na emoção e 

num sentimento de vingança, estimulado pela sensação de impunidade decorrente da 

descrença no próprio sistema de responsabilização juvenil, desviando o foco do cerne do 

problema: a falta de efetividade do ECA e das políticas públicas de atendimento a crianças e 

adolescentes. 

Quanto ao último argumento, sustentamos a criminalização não dos menores que 

praticam crimes, mas daqueles que os coagem à prática, pois estes se utilizam de menores 

inimputáveis para acobertar suas condutas delituosas e se abster da própria responsabilização 

penal. Nesse sentido, a alteração do artigo 61 do Código Penal proposta no Projeto de Lei 

5.454, ao propor uma punição mais severa àqueles que utilizam menores para o cometimento 

de crimes, mostra-se adequada à problemática.  

Ademais, o argumento mais forte constitucionalmente que nos permite afirmar a 

inadmissibilidade de redução da maioridade penal é o princípio da proteção integral, o qual 

coloca a criança e o adolescente sob tutela do Estado e da família, sendo os mesmos 

responsáveis pelo seu desenvolvimento saudável e propício a uma vida adulta digna.  

E, de forma essencial, devemos considerar o princípio da dignidade da pessoa 

humana como basilar para a aplicação de medidas socioeducativas a menores de 18 anos, por 

conta das garantias já expostas, em vez do reles encarceramento dos adolescentes no sistema 

penal comum. Além do mais, considerando o princípio de intervenção mínima do Estado, o 

mesmo deve intervir somente nos casos em que não há outra forma de solução do conflito 

(Direito Penal Mínimo).  

Nesse sentido, a efetivação do Estatuto da Criança e do Adolescente e a implantação 

completa do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo é o caminho mais eficaz a ser 

seguido para a redução da criminalidade juvenil, em detrimento da simples diminuição da 

maioridade penal.  

Tendo em vista que grande parte dos entraves à concretização do ECA e do SINASE, 

constatados no relatório do CNMP analisado neste estudo, referem-se a fatores objetivos - 

infraestrutura inadequada, superlotação das unidades, distanciamento dos internos em relação 

às residências familiares e falta de pessoal multidisciplinar qualificado para aplicar as 

medidas socioeducativas plenamente -, constatamos que se deve priorizar uma política estatal 

voltada a realizar esses imperativos legais. 
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Apenas se poderá considerar a reformulação do Estatuto se os resultados de 

aplicabilidade efetiva dos institutos, avaliados após determinado período em todas as regiões 

brasileiras, não surtirem os efeitos esperados. Assim, uma reformulação do ECA seria 

adequada para atender às novas e crescentes demandas sociais, contanto que os direitos 

fundamentais desses jovens sejam garantidos por meio de uma efetiva política de 

(re)integração social.  
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